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DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL.

INADMISSIBILIDADE DE RECURSO ESPECIAL. DECISÃO MANTIDA.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu do

agravo em recurso especial, fundamentada na ausência de impugnação
específica aos fundamentos da decisão de inadmissibilidade do recurso
especial.

2. A parte agravante alegou descumprimento de lei federal e pleiteou
a substituição da pena privativa de liberdade por restritivas de direitos, além
da detração do período de monitoramento eletrônico.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
3. A questão em discussão consiste em saber se a decisão que

inadmitiu o recurso especial por falta de impugnação específica deve ser
mantida.

4. A questão adicional envolve a possibilidade de concessão de
habeas corpus de ofício para substituição da pena privativa de liberdade por
restritiva de direitos e detração do período de monitoramento eletrônico.

III. RAZÕES DE DECIDIR
5. A decisão agravada foi mantida, pois a parte agravante deixou

de apresentar impugnação específica aos fundamentos da decisão de
inadmissibilidade do recurso especial.

6. A jurisprudência do STJ exige que o agravante ataque
especificamente os fundamentos da decisão que inadmitiu o recurso especial.

7. A questão da detração do período de monitoramento eletrônico é
de competência do Juízo da Execução Penal, descabendo ao STJ analisá-la
originariamente.
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8. Deixou-se de verificar flagrante ilegalidade que justificasse a
concessão de habeas corpus de ofício, conforme já decidido em HC anterior.

IV. DISPOSITIVO E TESE
9. Agravo regimental desprovido.

"1. A ausência de impugnação específica aosTese de julgamento: 
fundamentos da decisão de inadmissibilidade do recurso especial impede o
conhecimento do agravo. 2. A competência para análise de detração de pena é
do Juízo da Execução Penal. 3. Não cabe ao STJ analisar originariamente
questões de execução penal, sob pena de supressão de instância".

CPC, art. 932, III; RISTJ, art. 253,Dispositivos relevantes citados: 
parágrafo único, I; LEP, art. 66, III, "c".

STJ, EAR Esp 746.775/PR, Rel.Jurisprudência relevante citada: 
Min. João Otávio de Noronha, Rel. p/ Acórdão Min. Luis Felipe Salomão,
Corte Especial, j. 19.09.2018; STJ, AgRg no AR Esp 2.225.453/SP, Rel. Min.
Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, j. 07.03.2023; STJ, AgRg no AR
Esp 1.871.630/SP, Rel. Min. Laurita Vaz, Sexta Turma, j. 14.02.2023.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo
regimental.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan
Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 
                    Brasília, .08 de agosto de 2025

 

Ministro Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS)
Relator
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III. RAZÕES DE DECIDIR

5. A decisão agravada foi mantida, pois a parte agravante deixou
de apresentar impugnação específica aos fundamentos da decisão de
inadmissibilidade do recurso especial.

6. A jurisprudência do STJ exige que o agravante ataque
especificamente os fundamentos da decisão que inadmitiu o recurso especial.

7. A questão da detração do período de monitoramento eletrônico é
de competência do Juízo da Execução Penal, descabendo ao STJ analisá-la
originariamente.

8. Deixou-se de verificar flagrante ilegalidade que justificasse a
concessão de habeas corpus de ofício, conforme já decidido em HC anterior.

IV. DISPOSITIVO E TESE

9. Agravo regimental desprovido.

"1. A ausência de impugnação específica aosTese de julgamento: 
fundamentos da decisão de inadmissibilidade do recurso especial impede o
conhecimento do agravo. 2. A competência para análise de detração de pena é
do Juízo da Execução Penal. 3. Não cabe ao STJ analisar originariamente
questões de execução penal, sob pena de supressão de instância".

CPC, art. 932, III; RISTJ, art. 253,Dispositivos relevantes citados: 
parágrafo único, I; LEP, art. 66, III, "c".

STJ, EAR Esp 746.775/PR, Rel.Jurisprudência relevante citada: 
Min. João Otávio de Noronha, Rel. p/ Acórdão Min. Luis Felipe Salomão,
Corte Especial, j. 19.09.2018; STJ, AgRg no AR Esp 2.225.453/SP, Rel. Min.
Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, j. 07.03.2023; STJ, AgRg no AR
Esp 1.871.630/SP, Rel. Min. Laurita Vaz, Sexta Turma, j. 14.02.2023.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por Romero de Lima Camara contra
decisão que não conheceu do agravo em recurso especial. A decisão recorrida

Documento eletrônico VDA49388912 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  CARLOS CINI MARCHIONATTI   Assinado em: 08/08/2025 17:52:40
Código de Controle do Documento: c6d10ccc-c589-438f-b2fa-1d94cc6d71f4



fundamentou-se na ausência de impugnação específica aos fundamentos da decisão de
inadmissibilidade do recurso especial, limitando-se a parte agravante a repisar que houve
descumprimento de lei federal (e-STJ fls. 1.014).

O recorrente alegou que a decisão monocrática não analisou a possibilidade de
aplicar o art. 654, §2º, do Código de Processo Penal, o que justificaria a oposição do
agravo regimental para que a questão seja decidida pela Quinta Turma desta Corte.
Ademais, argumentou que, caso mantido o entendimento de que o recurso especial foi
carente de motivação adequada, requer a concessão da ordem de ofício com fundamento
no art. 654, §2º, do Código Penal, para substituir a pena privativa de liberdade pela pena
restritiva de direitos, considerando que a reincidência não é específica e a medida é
socialmente recomendável.

Requer a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do feito à Quinta
Turma, a fim de que seja determinada a extinção da punibilidade da pena de Romero de
Lima Camara pelo cumprimento integral da pena, observando o precedente do STJ sobre
detração do tempo de uso de tornozeleira.

É o relatório.

VOTO

A decisão agravada está assim fundamentada (e-STJ fls. 1.013-1.014):

[...] A menção genérica a dispositivo de lei, feita de maneira esparsa nas razões do
recurso, não supre a necessidade de argumentação adequada à correta caracterização da
controvérsia.

A Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça firmou entendimento de que "a decisão
que não admite o recurso especial tem como escopo exclusivo a apreciação dos
pressupostos de admissibilidade recursal. Seu dispositivo é único, ainda quando a
fundamentação permita concluir pela presença de uma ou de várias causas impeditivas do
julgamento do mérito recursal, uma vez que registra, de forma unívoca, apenas a inadmissão
do recurso. [...] A decomposição do provimento judicial em unidades autônomas tem como
parâmetro inafastável a sua parte dispositiva, e não a fundamentação como um elemento
autônomo em si mesmo, ressoando inequívoco, portanto, que a decisão agravada é
incindível e, assim, deve ser impugnada em sua integralidade, nos exatos termos das
disposições legais e regimentais" (EAR Esp 746.775/PR, relator Ministro João Otávio de
Noronha, relator para acórdão Ministro Luis Felipe Salomão, Corte Especial, julgado em 

, D Je de ).19/9/2018 30/11/2018
Esse posicionamento vem guiando a jurisprudência das Turmas Criminais desta Corte,

como se nota a partir dos acórdãos que consignaram: "a falta de impugnação específica aos
fundamentos da decisão que inadmitiu o recurso especial obsta o conhecimento do agravo,
nos termos dos arts. 932, III, do CPC, e 253, parágrafo único, I, do RISTJ e da Súmula 182
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do STJ, aplicável por analogia" (AgRg no AR Esp 2.225.453/SP, relator Ministro Reynaldo
Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em , D Je de ; AgRg no AR7/3/2023 13/3/2023
Esp 1.871.630/SP, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em ).14/2/2023

Nas razões do agravo em recurso especial, a parte agravante não impugna
especificamente o fundamento da decisão de inadmissibilidade, limitando-se a repisar que
houve o descumprimento de lei federal.

Ante o exposto, na forma do art. 253, parágrafo único, I, do Regimento Interno do
Superior Tribunal de Justiça, não conheço do agravo em recurso especial.

 
 

A decisão agravada não conheceu do agravo em recurso especial com
fundamento na Súmula n. 182 do STJ, porquanto a defesa não impugnou, de forma
específica, os fundamentos da decisão de inadmissibilidade proferida pelo Tribunal de
origem, a qual aplicou o óbice da Súmula n. 284 do STF (e-STJ, fls. 958-964).

Foram, ademais, rejeitados os embargos declaratórios opostos.

Nas razões do presente agravo regimental, a defesa insiste na existência de
ilegalidade a ser sanada, notadamente no que tange à possibilidade de substituição da
pena privativa de liberdade por restritivas de direitos e à detração do período de
monitoramento eletrônico.

A jurisprudência desta Corte é firme no sentido de que cumpre ao agravante,
em seu arrazoado, atacar especificamente os fundamentos da decisão que inadmitiu o
recurso especial, o que não ocorreu na espécie, mantendo-se, assim, hígida a decisão
agravada.

Quanto ao pleito de detração da pena em relação ao período em que o
recorrente esteve submetido a monitoramento eletrônico para fins de extinção da
punibilidade, verifico que se trata de matéria afeta à competência do Juízo da Execução
Penal, nos termos do art. 66, III, , da Lei de Execução Penal. Descabe a esta Cortec
Superior, portanto, analisar originariamente a questão, sob pena de indevida supressão de
instância.

Não obstante o acerto da decisão que obstou o seguimento do recurso, a
jurisprudência deste Tribunal admite a concessão de habeas corpus de ofício em casos de
flagrante ilegalidade. Ocorre, que neste ponto, também não há se falar em flagrante
ilegalidade. Isso porque tal questão já foi objeto de apreciação específica nos autos
do HC 847985/SP (2023/0296946-9) no qual foi já estabelecido o não preenchimento dos
requisitos para concessão de ordem de de ofício.habeas corpus 
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Por isso, conclui-se que o recurso deixa de apresentar argumentos
novos capazes de alterar o entendimento anteriormente firmado. Em suma, a decisão
agravada deve ser mantida por seus próprios fundamentos, razão pela qual nego
provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
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SP
MATÉRIA CRIMINAL

Número Origem: 50002996920204036110

EM MESA JULGADO: 05/08/2025

Relator

Exmo. Sr. Ministro  CARLOS CINI MARCHIONATTI (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO TJRS)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOAQUIM JOSÉ DE BARROS DIAS 

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ROMERO DE LIMA CAMARA 
ADVOGADO : TIAGO LEARDINI BELLUCCI  - SP333564
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Praticados por Particular Contra a Administração em Geral - 
Contrabando ou descaminho

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ROMERO DE LIMA CAMARA 
ADVOGADO : TIAGO LEARDINI BELLUCCI  - SP333564
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 

Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento o 
Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
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